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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PR2024.04/CLHO-00224 

PARECER Nº 200/2024/CGM 

UNIDADE EMITENTE: CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

 

 

EMENTA: PR2024.04/CLHO-00224 – ASSUNTO 

GERAL: Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de Assessoria e Consultoria em 

Controle Interno para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Coelho Neto/MA. INTERESSADO: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

PROCEDIMENTO: INEXIGIBILIDADE LEI 14.133/21. 

ANÁLISE PELA CGM DE COELHO NETO-MA: 

CONFORMIDADE REGULAR. 

 

 

 

 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Controladoria Geral do Município o processo PR2024.04/CLHO-00224, interessado: 

Secretaria Municipal de Saúde, cujo objeto é Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de Assessoria e Consultoria em Controle Interno para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Coelho Neto/MA através de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

Assim sendo, o Órgão de Controle Interno do Município de Coelho Neto, atendendo ao que 

determina o art. 74. da Constituição Federal de 1988, bem como as competências abrangidas pela Lei 

Municipal nº 753, de 08 de janeiro de 2021, especialmente no seu artigo 41, inciso I, que diz “realizar o 

controle contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial das entidades da Administração 

Direta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, razoabilidade, aplicação das subvenções e 

renúncias de receitas”, e os incisos X e IX, que preconizam respectivamente “examinar os atos 

administrativos praticados e as obrigações assumidas pelo Município que derem origem à despesa” e 

“realizar auditorias técnicas e administrativas objetivando o controle legal, de mérito e técnico”, apresenta 

a análise e a respectiva manifestação, conforme a seguir. 

 

II – ANÁLISE E FORMALIZAÇÃO 

 

Os autos encontram-se formalizados até a presente data com a documentação a seguir, com análise 
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realizada por esta Controladoria embasada na Lei nº 14.133/21, art. 18 e 74 da Lei nº 14.133/21, Decreto nº 

85/2023 – CC e Decreto nº 86/2023 - CC: 

• Abertura de processo, devidamente autuado, protocolado e numerado sob o número 

PR2024.04/CLHO-00224; 

• Solicitação de abertura de processo através de MEMO2024/SEMUS pela Secretaria Municipal 

de Saúde; 

• Documento de Formalização da Demanda; 

• Estudo Técnico Preliminar e Anexos; 

• Aprovação do Estudo Técnico Preliminar; 

• Termo de Referência; 

• Aprovação do Termo de Referência; 

• Solicitação de cotação de preços e e-mail enviado; 

• Proposta de preço apresentada pela empresa EBENEZER CONSULTORIA E 

CONTROLADORIA LTDA; 

• Documentos de comprovação de preço; 

• Documentos de demonstração de capacidade técnica; 

• Indicação do recurso próprio para a despesa (Dotação Orçamentária); 

• Autorização para contratação, aprovação do termo de referência e declaração de adequação 

orçamentária e financeira; 

• Documentação de habilitação jurídica e regularidade fiscal, trabalhista e social contendo: 

o Alteração e Consolidação de Contrato Social; 

o Cartão CNPJ; 

o Documentos de identidade do sócio; 

• Regularidade fiscal/trabalhista: 

o Certificado de Regularidade do FGTS – CRF com validade até 08/06/2024; 

o Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas com validade até 25/06/2024; 

o Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e À Dívida Ativa Da União 

com validade até 25/06/2024;  

o Certidão Negativa de Débito Estadual com validade até 17/06/2024;  

o Certidão Negativa de Dívida Ativa Estadual com validade até 06/08/2024;  

o Certidões negativas de débitos municipais com validade até 30/06/2024;   

• Qualificação Econômica e Financeira; 

o Concordatas e falências válidas até 15/07/2024; 
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o Balanço Patrimonial dos dois últimos exercícios sociais; 

• Declarações legalmente exigidas: 

o Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art. l4 da Federal 

nº 14.133/2021;  

o Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, conforme exigência do art. 63, IV da Federal nº 14.133/2021;  

o Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes, conforme exigência do art. 63, § 1º da Federal nº 

14.133/2021;  

o Declaração de que não emprega menor, nos termos da constituição federal; 

o Declaração de que cumpre os requisitos exigidos para a contratação pretendida; 

• Justificativa da Contratação por INEXIGIBILIDADE (Art. 74, Lei 14.133/2021); 

• Minuta de Contrato; 

• Parecer da Assessoria Jurídica da Comissão de Contratação nº 069/2024, no qual “opina-se pela 

possibilidade jurídica de inexigibilidade de licitação, pela regularidade e atendimento aos 

requisitos do procedimento da contratação direta e pela aprovação da Minuta do Contrato 

Administrativo apresentada.” 

 

II.II – MODALIDADE ADOTADA 

 

A “modalidade” adotada para a presente contratação será INEXIGIBILIDADE, versando o Parecer 

Jurídico nº 069/2024 sobre a possibilidade legal de firmatura, estando, por tanto, devidamente respaldado na 

legislação em vigência. 

A Lei de Licitações, em seu artigo 74, traz a possibilidade e os casos permitidos para realização da 

contratação através de inexigibilidade, conforme transcrito a seguir: 

 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros 

ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por 

produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

II - contratação de profissional do setor artístico, 

diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que 

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 

pública; 
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III - contratação dos seguintes serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou 

projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 

financeiras ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou 

serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 

administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e 

ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e 

monitoramento de parâmetros específicos de obras e do 

meio ambiente e demais serviços de engenharia que se 

enquadrem no disposto neste inciso; 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio 

de credenciamento; 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de 

instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

[...] 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, 

considera-se de notória especialização o profissional ou a 

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 

outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

 

Após análise realizada por esta Controladoria, verificou-se que os requisitos do artigo acima foram 

cumpridos, em relação ao objeto da contratação. Assim, entendemos como justificativo a adoção de 

inexigibilidade de licitação, bem como atendidos os requisitos para enquadramento da hipótese. 

 

II.III – MINUTA DE CONTRATO 

  

Consoante a minuta de Contrato, previamente apreciada e aprovada pela Assessoria Jurídica da 

Comissão de Contratação, consideramos como regular, cumprindo os requisitos do artigo 92 da Lei 14.133/2021. 
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III - CONCLUSÃO  

 

Considerando todo o exposto, manifesto-me pelo prosseguimento processual, opinando favoravelmente 

pela ratificação da inexigibilidade de licitação, à luz da norma vigente, desde que seja atualizada a Certidão de 

Regularidade do FGTS. 

Oriento ainda que seja promovida a atualização das certidões de regularidade fiscal/trabalhista que 

estejam vencidas nos futuros e eventuais atos de celebração dos contratos advindos do processo licitatório em 

tela, que em prestígio ao art. 92, inciso XVI (a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta) da Lei 14.133/2021 e que atenda ao 

princípio da publicidade, promovendo as publicações de praxe e exigidas em lei, inclusive nos meios de 

transparência municipal, Portal Nacional de Contratações Públicas e TCE/MA.   

Ressalte-se, por sua vez, o caráter opinativo deste parecer lastreado pelos princípios da legalidade, da 

impessoalidade e da moralidade, respeitando o poder decisório do Ordenador de Despesa, caso entenda de 

forma diversa, para melhor atender ao interesse público. 

Por fim, remeto os autos à apreciação da Autoridade Competente. 

 

 

Coelho Neto – MA, 14 de junho de 2024 

 

 

 

 

 

Fernanda Pereira de Sousa 

Controladora Geral 

Portaria nº 019/2022-CC 

Prefeitura Municipal de Coelho Neto/MA 
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